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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2351848-79.2024.8.26.0000, da Comarca de Diadema, em que é agravante 
PATRICIA DE OLIVEIRA MARTINS, são agravados ALEXANDRE TADEU 
MARTINS e ISABELA RUBINHO MARTINS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Conheceram em parte do recurso e, na parte conhecida, negaram-lhe 
provimento. V.U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 28 de março de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2351848-79 .2024.8 .26 .0000

Agravante :  Pat r íc ia  de  Ol ivei ra  Mar t ins

Agravado:  Alexandre  Tadeu  Mar t ins

Foro:  Diadema (1 ª  Vara  de  Famí l ia  e  Sucessões)

Ju íza  de  Di re i to :  Tat iana  Magosso

Voto nº  21 .551

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  INCIDENTE 
DE REMOÇÃO DE INVENTARIANTE.  
Insu rgênc i a  con t r a  a  s en t ença  que ,  j u lgando  
improceden t e  o  p l e i t o ,  man teve  o  r eque r ido  na  
i nven t a r i ança .  Conhec imen to  em pa r t e  e ,  
ne s t a ,  de saco lh imen to .  Ped ido  de  nomeação  de  
i nven t a r i an t e  da t i vo  que  seque r  fo r a  e l aborado  
em p r ime i ro  g r au ,  conf igu rando ,  po r t an to ,  
i novação  r ecu r sa l ,  p r á t i ca  vedada  pe lo  
o rdenamen to  j u r í d i co  pá t r i o ,  po i s  con t r a r i a  os  
p r i nc íp ios  cons t i t uc iona i s  do  dev ido  p roces so  
l ega l ,  do  con t r ad i t ó r i o  e  da  ampla  de fe sa  e  do  
dup lo  g r au  de  j u r i sd i ção  ( a r t .  5 º ,  L IV e  LV,  da  
CF/88) .  A  r eve l i a  não  i s en t a  o  au to r  de  
comprova r  os  f a tos  cons t i t u t i vos  de  s eu  
d i r e i t o ,  confo rme  p revê  o  a r t .  373 ,  I ,  do  CPC,  
não  t endo  a  r eco r r en t e  s e  des incumbido  de  t a l  
ônus .  Grande  pa r t e  da  fundamen tação  da  
r eque ren t e  pa ra  j u s t i f i ca r  s eu  p l e i t o  e s t á  
pau t ada  em ques tões  que  são  ob j e to  da  ação  de  
ex ig i r  con t a s ,  que  a inda  não  t eve  s eu  mér i t o  
ap rec i ado .  Por  o r a ,  não  se  v i s l umbra  que  a  
a l t e r ação  do  exe rc í c io  da  i nven t a r i ança  possa  
s e r  s a lu t a r  ao  e spó l i o .  Res tou  e sc l a r ec ido  que  
a  o r a  ag ravan t e  não  fo i  condenada  em cus t a s  
p roces sua i s  no  i nc iden t e  o r i g iná r io .  Sen t ença  
r a t i f i cada .  Recur so  conhec ido  em pa r t e  e ,  
ne s t a ,  não  p rov ido .
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Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

Patríc ia  de  Ol iveira  Mart ins  cont ra  a  r .  sen tença  t ras ladada às  

f l s .  23 /24 ,  que ,  p rofer ida  nos  au tos  de  inc idente  de  remoção de  

inventar ian te  propos to  em face  de  Alexandre Tadeu Mart ins ,  

ju lgou  improcedente  o  p le i to  exord ia l .

I r res ignada,  sus ten ta  a  recorren te  que  o  agravado 

não  tem cumprido  com as  suas  obr igações  de  inventar ian te  e ,  como 

se  não  bas tasse ,  “apropr iou-se  indevidamente  de  a l tos  va lores” ,  o  

que ,  inc lus ive ,  declarou  nos  au tos  da  ação  de  pres tação  de  contas  

(processo  nº  1012680-36 .2022.8 .26 .0161.  Refere ,  t ambém,  que ,  

mui to  embora  a  ausência  de  contes tação ,  não  fora  observado o  

d i spos to  no  ar t .  344  do  CPC,  e i s  que  não  ap l icados  os  efe i tos  da  

revel ia .  Assevera ,  ou t ross im,  que ,  havendo provas  de  que  os  

valores  per tencentes  ao  espól io  “foram fur tados  e  apropr iados  

indebi tamente” ,  i s to  representa  lesão  ao  pat r imônio .  No mais ,  

anota  descumprimento  de  determinações  jud ic ia i s ,  t a i s  como o  

depós i to  jud ic ia l  de  valores  por  aquele  recebido  a  t í tu lo  de  

a lugueres ,  não  se  conformando com a  comparação  fe i ta  pe la  

ju lgadora  en t re  o  compor tamento  da  agravante  enquanto  

inventar ian te  e  aquele  que  tem s ido  adotado  pelo  recorr ido .  

Entende,  po is ,  não  ser  poss ível  aguardar  a  conclusão  da  ação  de  

pres tação  de  contas ,  uma vez  que ,  ne la ,  fo i  de terminada a  

rea l ização  de  per íc ia  contáb i l .  Aponta ,  a inda ,  para  o  fa to  de  o  

inventar ian te  fazer  jus ,  em par t i lha ,  ao  montante  de  R$ 52 .735 ,41 ,  

t endo,  no  en tan to ,  j á  se  apropr iado  de  “mais  de  R$ 100.000,00  

(Cem mi l  rea is )” .  Sa l ien te ,  igualmente ,  que ,  a té  o  momento ,  não  

fora  apresentada  declaração  de  ITCMD e geradas  as  respect ivas  

guias .  Além disso ,  não  se  conforma com a  sua  condenação  ao  

pagamento  de  cus tas  processuais ,  a legando que ,  em se  t ra tando de  
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ação  inc identa l ,  não  se  co loca  f im ao  processo ,  mot ivo  pelo  qual  

não  há  que  se  fa lar  em condenação  a  t a l  t í tu lo .  Pugna,  ass im,  pe la  

reforma da  r .  sen tença  objurgada,  a  f im de  que  o  agravado se ja  

removido  do  cargo  de  inventar ian te ,  devendo a  agravante  ser  

nomeada em seu  lugar  ou  um inventar ian te  da t ivo .

Recurso  tempes t ivo  e  preparado  ( f l s .  21 /22) ,  mas  

não  cont rar razoado ( f l .  68) ,  sendo d i spensadas  as  in formações .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  o  presente  agravo  de  

ins t rumento  compor ta  conhecimento  em par te  e ,  na  par te  

conhecida ,  não  merece  provimento .

Cuida-se  de  inc idente  de  remoção de  

inventar ian te ,  no  qual  o  Ju ízo  a quo  ass im decid iu :

“( . . . )

Presentes  os  pressupos tos  processuais  e  as  

condições  da  ação.  Ausentes ,  a inda ,  nu l idades  a  sanar  

ou  pre l iminares  a  anal i sar ,  passo  ao  mér i to .

Em re lação ao  mér i to ,  o  pedido  é  improcedente .

Por  pr imeiro ,  observa-se  que  grande par te  da  

fundamentação da  requerente  nes tes  au tos  para  

jus t i f i car  o  pedido  de  remoção do  inventar iante  es tá  

pautado em ques tões  que  são  obje to  da  ação de  ex ig i r  

contas  (Processo  nº  1012680-36 .2022)  que  a inda  não  

teve  seu  mér i to  apreciado ,  embora  se  encontre  em sua  

fase  f ina l .

Nes te  sen t ido ,  eventuais  va lores  que  o  

inventar iante  deva  indenizar  o  espól io  serão  apurados  

naqueles  autos  e  poderão  ser  compensados  no  p lano  de  
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par t i lha  a  ser  apresentado no  inventár io ,  que  também 

es tá  próximo de  sua  conclusão .

Por  conseguin te ,  ver i f i co  que  a  requerente  es teve  

na  adminis t ração dos  bens  do  espól io  por  mais  de  dois  

anos ,  ocas ião  em que também deixou  de  t razer  aos  autos  

d iversos  documentos  fundamenta is  ao  des l inde  do  fe i to ,  

o  que  pre judicou  a  ce ler idade da  demanda.  Ass im sendo,  

em que pese  a  adminis t ração do  requer ido  não  merecer  

e logios ,  não  ex i s te  e lementos  su f ic ien tes  a  se  presumir  

que  a  par te  autora  exercer ia  melhor  a  função,  uma vez  

que  na  época  que  era  inventar iante  também deixou  a  

dese jar  no  desempenho do  encargo  e  concordou que  o  

réu  assumisse  ta l  ônus .

Ademais ,  va le  des tacar  que  o  tumul to  processual  

decorrente  da  grande bel igerância  en tre  todos  os  

envolv idos  e  por  conta  de  d iversas  ques tões  adjacentes  

que  surgiram ao  longo dos  anos ,  t ende  a  d i f i cu l tar  o  

desempenho da  inventar iança  por  qualquer  pessoa .

Des ta  forma,  também levando-se  em conta  que  

tan to  a  ação  de  ex ig i r  contas  como o  própr io  inventár io  

encontram-se  próximos  de  seu  encerramento ,  não  

v i s lumbro  que ,  por  ora ,  a  a l teração do  exerc íc io  da  

inventar iança  possa  ser  sa lu tar  ao  espól io ,  bem como.

Em face  d i sso  e  por  tudo  mais  que  dos  autos  

cons ta ,  JULGO IMPROCEDENTE  o  pedido ,  o  que  faço  

para  ra t i f i car  a  manutenção do  Sr .  A.T.M.  como 

inventar iante  do  espól io  de  A .O.M.  e  A .U.M. ,  f i cando o  

mér i to  reso lv ido  nos  termos  do  ar t igo  487 ,  inc i so  I ,  do  

Código  de  Processo  Civ i l .

Em razão  da  sucumbência ,  condeno a  requerente  

ao  pagamento  das  despesas  processuais ,  sob  pena de  

inscr ição  em d ív ida  a t iva .
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( . . . )”

Pois  bem.

Com a  f ina l idade  de  se  ev i tar  repet ições  

desnecessár ias ,  merece  ser  ra t i f i cada  a  respei tável  sen tença ,  por  

seus  própr ios  e  ju r íd icos  fundamentos ,  nos  termos  do  ar t .  252 ,  do  

Regimento  In terno  des te  Egrégio  Tr ibunal  de  Jus t iça ,  segundo o  

qual ,  “nos  recursos  em geral ,  o  re la tor  poderá  l imi tar -se  a  

ra t i f i car  os  fundamentos  da  decisão  recorr ida ,  quando,  

su f ic ien temente  mot ivada,  houver  de  mantê- la” .

Nes te  sen t ido ,  a  ju r i sprudência  do  Egrégio  

Super ior  Tr ibunal  de  Jus t iça  tem pres t ig iado  o  en tendimento  de  se  

reconhecer  a  v iab i l idade  de  se  adotar  ou  ra t i f i car  o  ju ízo  de  valor  

f i rmado na  sen tença  (AgRg no  AREsp 44161 /  RS,  Segunda Turma,  

Rel .  Min .  Herman Benjamin ,  ju lgado  em 14/05/2013;  AgRg no  

REsp 1339998 /  RS,  Quar ta  Turma,  Rel .  Min .  Raul  Araújo ,  ju lgado  

em 15/05/2014;  AgRg no  AREsp 530121 /  SP ,  Quar ta  Turma,  Rel .  

Min .  Luis  Fel ipe  Salomão,  ju lgado  em 19/08/2014) ,  a  ponto  de  se  

poder  af i rmar  que  “é predominante  a  jur i sprudência  do  Super ior  

Tr ibunal  de  Jus t iça  em reconhecer  a  v iabi l idade de  o  órgão 

ju lgador  adotar  ou  ra t i f i car  o  ju í zo  de  va lor  f i rmado na  sen tença ,  

inc lus ive  t ranscrevendo-o  no  acórdão,  sem que ta l  medida  encerre  

omissão  ou  ausência  de  fundamentação no  decisum.”  (REsp 

662.272-RS) .

É impor tan te  ressa l tar  que ,  a  respei to  da  revel ia ,  

não  se  o lv ida  que  o  ar t .  344  do  CPC prevê  que ,  “se o  réu  não  

contes tar  a  ação ,  será  cons iderado revel  e  presumir-se-ão  

verdadeiras  as  a legações  de  fa to  formuladas  pelo  autor” .  Ocorre  

que  mencionada d i spos ição  legal  não  i sen ta  o  au tor  da  incumbência  

que  lhe  é  impos ta  pelo  ar t .  373 ,  inc i so  I ,  do  CPC,  qual  se ja ,  de  

provar  os  fa tos  cons t i tu t ivos  de  seu  d i re i to ,  não  tendo a  agravante  

se  des incumbido  de  ta l  ônus .  Até  porque,  como bem ponderou  a  
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Magis t rada  de  Pr imei ra  Ins tância ,  g rande par te  da  fundamentação  

da  requerente  para  jus t i f i car  seu  p le i to  es tá  pautada  em ques tões  

que  são  obje to  da  ação  de  ex ig i r  contas ,  que  a inda  não  teve  seu  

mér i to  apreciado .

Necessár io  se  faz  sa l ien tar ,  a inda ,  que ,  no  

tocante  ao  pedido  de  nomeação  de  inventar ian te  da t ivo ,  es te  sequer  

fora  e laborado  em pr imei ro  grau ,  conf igurando,  por tan to ,  inovação  

recursa l ,  p rá t ica  vedada pelo  ordenamento  jur íd ico  pát r io ,  po is  

cont rar ia  os  pr inc íp ios  cons t i tuc ionais  do  devido  processo  legal ,  

do  cont rad i tór io  e  da  ampla  defesa  e  do  duplo  grau  de  jur i sd ição ,  

d i spos tos  no  ar t .  5 º ,  inc i sos  LIV e  LV,  da  CF/88 .

Por  f im,  no  que  concerne  à  condenação  em cus tas  

processuais ,  à  f l .  146  dos  au tos  de  or igem,  a  própr ia  au tor idade  

sen tencian te  esc lareceu  que  a  ora  recorren te  não  fo i  condenada em 

cus tas  processuais  naquele  inc idente .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  pe lo  meu voto ,  

CONHEÇO DO RECURSO EM PARTE E,  NA PARTE 

CONHECIDA,  NEGO-LHE PROVIMENTO .

C lara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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